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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

MOÇÃO Nº 155 / 2007

Sr. Presidente,

Considerando que, no último dia 21 de outubro, fui surpreendido por uma manchete estampada na primeira página e mais amplamente abordada na página C9 do Caderno Ribeirão no Jornal Folha de São Paulo. Nela veio escrito “Para juiz, proteção à mulher é ‘diabólica’”; 

Considerando que seu conteúdo refere-se ao posicionamento, digamos “jurídico”, de um Juiz de Sete Lagoas (MG), Dr. Edílson Rumbelsperger Rodrigues, que, por considerar a Lei Maria da Penha (Lei n° 11.340/2006) inconstitucional, rejeitou pedidos de medidas contra homens que agrediram e ameaçaram suas companheiras; 

Considerando que o motivo do meu espanto não se justifica, pura e simplesmente, pelo posicionamento dele em relação à constitucionalidade da Lei, posto que tal condição coincida com o ponto de vista de alguns outros magistrados, que assim defendem, porém, sem resquícios de preconceito. Um exemplo disso, na contramão dos avanços históricos estabelecidos na Lei, foi a decisão tomada pela 2a Turma Criminal do Tribunal de Justiça de Mato Grosso, que declarou inconstitucional a Lei Maria da Penha, no último 27 de setembro, sob a argumentação central de que a lei desrespeita os objetivos da República Federativa do Brasil, pois fere o princípio da igualdade, violando "o direito fundamental à igualdade entre homens e mulheres"; 

Considerando que, quanto à decisão do TJ de Mato Grosso, nossa Constituição consagra, dentre os objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil, "promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação" (artigo 1o, IV). Prevê, no universo de direitos e garantias fundamentais, que "homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta Constituição". O texto constitucional transcende a chamada "igualdade formal", tradicionalmente reduzida à fórmula "todos são iguais perante a lei", para consolidar a exigência ética da "igualdade material", a igualdade como um processo em construção, como uma busca constitucionalmente demandada. Tanto é assim que a mesma Constituição que afirma a igualdade entre os gêneros, estabelece, por exemplo, no seu artigo 7o, XX, "a proteção do mercado de trabalho da mulher, mediante incentivos específicos"; 

Considerando que, se para a concepção formal de igualdade - esta é tomada como pressuposto, como um dado e um ponto de partida abstrato, para a concepção material de igualdade, esta é tomada como um resultado ao qual se pretende chegar, tendo como ponto de partida a visibilidade às diferenças. Isto é, essencial mostra-se distinguir a diferença e a desigualdade. A ótica material objetiva construir e afirmar a igualdade com respeito à diversidade e, assim sendo, o reconhecimento de identidades e o direito à diferença é que conduzirão à uma plataforma emancipatória e igualitária;
Considerando que, se somos uma democracia, então devemos respeitar opiniões discordantes das nossas, quando, evidentemente, são destituídas de prepotência e onde, por vias que nos permitam convencer ou se convencer, poderemos encontrar consenso, próprio ou coletivo, através da discussão civilizada. Entretanto, o que mais me surpreendeu no posicionamento do Juiz Edílson fora os termos que fundamentaram o conteúdo da sua sentença;

Considerando que, segundo a matéria, assim profere o juiz em algumas das suas sentenças: - “Ora, a desgraça humana começou no Édem: por causa da mulher, todos nós sabemos, mas também em virtude da ingenuidade, da tolice e fragilidade emocional do homem (...) O mundo é masculino” A idéia que temos é masculina! Jesus foi homem!”; - “Para não se ver eventualmente envolvido nas armadilhas dessa lei absurda, o homem terá de se manter tolo, mole, no sentido de se ver na contingência de ter de ceder facilmente às pressões” (soa um ar de superioridade masculina); - “A vingar esse conjunto de regras diabólicas, a família estará em perigo, como inclusive já está: desfacelada, os filhos sem regras, porque sem pais, o homem subjugado”; - “mulher moderna, dita independente, que nem de pai para seus filhos precisa mais, a não ser dos espermatozóides, assim só o é porque se frustrou como mulher, como feminino”;

Considerando serem expressões que denotam preconceito e não se enquadram nos tipos de processos sob seu jugo, nem mesmo são amparadas por textos jurídicos. O mérito mais parece um desabafo pessoal ou a pregação de pastor fundamentalista, pois, usando da sua particular intuição sobre os problemas do mundo e os mistérios contidos nas palavras divinas, condena a modernidade e a condição atual das famílias e das mulheres, utilizando técnica estranha ao mundo jurídico e incoerente com seu próprio modo de pensar, ou seja, além de divorciado, emprega o uso da Bíblia e desobedece a um dos seus mandamentos (NÃO JULGARÁS O PRÓXIMO para não ser julgado);

Considerando, enfim, que, como o Conselho Nacional de Justiça estuda abrir processo disciplinar contra esse juiz, vejo ser importante levar ao conhecimento do órgão nossa indignação com a forma com que o juiz fundamenta suas sentenças. E, se o juiz não for a tempo advertido, tende a continuar sentenciando de forma preconceituosa e por meio nada jurídicos os processos a ele endereçados. Ainda, esta moção não é endereçada diretamente ao Juiz Edílson por que, pelo seu comportamento, dificilmente entenderia nossa indignação e, talvez até nos julgasse indignos, já que coniventes com o pecado e as desgraças da humanidade.

SOLICITO à Mesa, após ouvir o Douto Plenário, nas formas regimentais, que oficie o Conselho Nacional da Justiça, da MOÇÃO DE APOIO à intenção de abrir processo disciplinar contra o Juiz de Sete Lagoas (MG), Dr. Edílson Rumbelsperger Rodrigues, que, por considerar a Lei Maria da Penha (Lei n° 11.340/2006) inconstitucional, rejeitou pedidos de medidas contra homens que agrediram e ameaçaram suas companheiras, utilizando-se de argumentos não convencionais do meio jurídico, onde relaciona mulher com a desgraça humana.

Solicito, ainda, que cópia dessa Moção seja encaminhada à Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres, Ministra Nilcéa Freire; ao Conselho Nacional dos Direitos da Mulher (CNDM); ao Conselho Estadual da Condição Feminina; ao Conselho Municipal de Defesa dos Direitos da Mulher de Bebedouro; e, ainda, via e-mail, a todas as Câmaras Municipais, assim cadastradas na Secretaria desta Casa.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 25 de outubro de 2007.
Fábio Campanelli
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